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Saúde de famílias do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra e 
de bóias-frias, Brasil, 2005
Health of families from the Landless 
Workers’ Movement and temporary 
rural workers, Brazil, 2005
RESUMO
OBJETIVO: Avaliar as condições de saúde de famílias ligadas ao Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e de bóias-frias.
MÉTODOS: Realizou-se estudo comparativo de três populações: assentamento 
e acampamento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, e famílias 
de bóias-frias, em Unaí, MG, em 2005. Foram coletados os dados referentes 
às características sociodemográfi cas e familiares por meio de questionários 
aplicados a 202 famílias, e realizadas observação estruturada e discussões em 
grupo. Realizou-se a análise fatorial discriminante para se verifi car diferenças 
entre as comunidades.
RESULTADOS: As três comunidades apresentaram uma média de 89%, 
caracterizando-se como grupos distintos e reforçando a hipótese de que são 
realmente diferentes entre si em termos de suas condições de vida e saúde. Os 
trabalhadores bóias-frias apresentaram um alto índice de insegurança alimentar 
(39,5%), quase o dobro da proporção entre as famílias acampadas e quatro 
vezes mais que as assentadas. Com uma renda variável e baixa, os bóias-
frias estavam mais expostos aos agrotóxicos se comparados aos assentados e 
acampados. A produção animal desenvolvida por todas as famílias assentadas 
foi uma característica marcante, ao contrário das famílias bóias-frias que 
praticamente não contavam com essa possibilidade na cidade. Segundo a 
percepção das famílias assentadas e acampadas, o Sistema Único de Saúde 
não tem atendido as necessidades de saúde da maioria delas, principalmente 
pela difi culdade do acesso aos serviços. Para esse grupo, o atendimento de suas 
necessidades se dá após reivindicações e pressões sobre os governos. 
CONCLUSÕES: Segundo a percepção das famílias do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, o fato de ser do Movimento e estar 
organizado melhora suas perspectivas de saúde, em comparação aos bóias-
frias. Os resultados da modernização conservadora no campo brasileiro têm 
agravado as condições de vida dos bóias-frias gerando uma superexploração 
do trabalho humano, enquanto que a Reforma Agrária tem possibilitado uma 
melhor qualidade de vida e saúde para as famílias, quando comparadas nas 
áreas estudadas.
DESCRITORES: Trabalhadores Rurais. Assentamentos Rurais. 
Condições Sociais. Saúde da Família. Saúde da População Rural. 
Segurança Alimentar e Nutricional. Saúde da População do Campo. 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.
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A produção científi ca no Brasil ainda é insufi ciente 
para explicar as complexas relações entre as condições 
de saúde da população do campo e seus determinantes 
(Figueiredo7 et al 1987, Veiga & Burlandy19 2001).
De modo geral, os estudos sobre as condições de saúde 
dessa população associam o estado nutricional com a 
posse da terra, processos de trabalho e saúde (incluindo 
o uso de agrotóxicos), morbimortalidade referida e 
relação com os serviços de saúde. Os resultados desses 
estudos relatam maior défi cit nutricional à medida que 
diminui a posse da terra, além de evidenciarem um per-
fi l de saúde mais precário da população rural, se com-
parada à urbana. Ainda existem importantes limitações 
de acesso e qualidade nos serviços de saúde no campo, 
bem como uma situação defi ciente de saneamento am-
ABSTRACT
OBJECTIVE: To assess the health conditions of families from the Landless 
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RESULTS: The three communities scored an average of 89%, which implies 
that they are distinct groups and supports the hypothesis that there are real 
differences between them when it come to health and lifestyle conditions. There 
was a high rate of food insecurity (39.5%) among temporary rural workers, 
almost double that of families who were camping and four times greater than 
those living on settlements. Temporary rural workers’ salaries were low and 
fl uctuate, meaning that they were more exposed to pesticides than the families 
living on settlements or in camps. A striking characteristic of families living 
on the settlement was that they all practiced animal rearing, unlike the families 
of temporary rural workers, practically none of whom were able to do so in 
the city. The perceptions of most families who were living on settlements or 
in camps were that the Brazilian Health System had not been meeting their 
health needs, mainly due to access diffi culties. For this group, their needs are 
met only after making complaints to and putting pressure on governors.
CONCLUSIONS: The view held by families from the Landless Rural 
Workers’ Movement was that the fact that they belonged to the Movement 
and were better organized meant their health was better than that of temporary 
rural workers. The conservative modernization of rural Brazil has led to worse 
conditions for temporary rural workers, while Agrarian Reform has allowed 
for a better quality of life and improved health conditions among families, 
when compared in the areas under study.
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INTRODUÇÃO
biental. O processo de “modernização conservadora” 
da agricultura no Brasil ainda tem agravado mais esse 
quadro, uma vez que ampliou a vulnerabilidade socio-
ambiental dessa população (Brentlinger et al3 1999, 
Silva16 1999, Kassouf10 2005).
O enfoque dado à expressão “condições de saúde” no 
presente trabalho será o de sua defi nição ampliada, 
como expresso na Lei 8.080 que regulamentou o 
Sistema Único de Saúde (SUS): a “saúde tem como 
fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, 
o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os 
níveis de saúde da população expressam a organização 
social e econômica do País”.
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A partir desse marco, o presente trabalho teve como 
objetivo comparar as condições de saúde de duas 
comunidades, assentamento e acampamento, do Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
e outra de bóias-frias.
MÉTODOS
O estudo foi realizado em Unaí, MG. O município 
encontra-se na meso-região do noroeste do estado e na 
microrregião da Região Integrada do Distrito Federal e 
entorno, situado a 130 km de Brasília. De acordo com 
o censo demográfi co de 2000, havia 70.033 habitantes 
no município, 55.525 residentes na zona urbana e 
14.508 na zona rural.
Após teste-piloto e aperfeiçoamento dos instrumen-
tos de pesquisa, questionários foram aplicados pela 
equipe de campo em cada unidade familiar no local 
de moradia entre os dias 15 e 28 de abril de 2005. Os 
informantes principais foram a mulher (ou pessoa que 
cuida da família) e o homem (para as informações 
relativas à produção). O estudo envolveu a totalidade 
das famílias (26 residências) do assentamento e 95 
famílias do acampamento. Não foram incluídas outras 
50 famílias do acampamento que estavam ausentes no 
período da pesquisa e 10 famílias de posseiros que não 
viviam no acampamento.
Além desse instrumento, foram obtidas informações 
por meio de observação estruturada, discussões com 
os coletivos de saúde do MST e representantes das 
comunidades. Os coletivos de saúde são grupos de 
pessoas responsáveis por cuidar das questões de saúde 
da comunidade, de forma organizada. O MST conta, 
além dos coletivos locais (nos acampamentos e assen-
tamentos), com coletivos estaduais e nacionais que 
possuem maior estruturação e atuam na promoção e 
controle de políticas públicas e articulação com outras 
entidades e movimentos. No período estudado, esses 
coletivos estavam organizados de forma incipiente no 
assentamento e no acampamento.
Foi avaliado o que os sujeitos pensam e constroem 
em relação ao processo saúde-doença, características 
sociais, demográfi cas e familiares, condições de vida, 
trabalho e produção, presença de animais de produção, 
domésticos e sinantrópicos; além de identifi cação da 
operacionalização das políticas de saúde nos dife-
rentes grupos. As perguntas relativas a questões de 
segurança alimentar foram baseadas nos trabalhos de 
Vasconcelos18 (2000) e da Unicamp.a A defi nição de 
segurança alimentar adotada foi a da Lei nº 11.346 de 
15 de setembro de 2006 que criou o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional: “a segurança 
alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade sufi ciente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras da saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis”.
O processo de seleção das famílias de bóias-frias par-
tiu do cadastro do Sistema de Informação da Atenção 
Básica da cidade que identifi cou o bairro com a maior 
concentração dessa população. De um total de 98 fa-
mílias cadastradas pelo Programa de Saúde da Família 
local foram aplicados questionários para 81. Ocorreram 
três recusas e 14 famílias não estavam em casa.
As ferramentas conceituais foram utilizadas para se 
pensar dialeticamente em um objeto como defi nido 
por Breilh2 (2006) “que se move entre as caracterís-
ticas de ser, a um tempo, simples e complexo, deter-
minado e contingente e incerto, social e biológico, e 
geral, particular e singular”. Para Breilh,2 o raciocínio 
epidemiológico deve considerar os determinantes 
estruturais, processos generativos e, por fi m, os pro-
cessos específi cos. A partir desse enfoque, esse autor 
considera que a epidemiologia não deve apenas defi nir 
seu “objeto” de transformação de seu campo científi co, 
mas também o “sujeito” dessa transformação. Assim, 
o raciocínio epidemiológico poderia contribuir para a 
emancipação das pessoas frente aos modos de vida e 
situações enfrentadas.
Os dados dos questionários foram tabulados e analisa-
dos no EpiInfo (2001), versão 6.0. Para a comparação 
dos diferenciais entre as comunidades, foram cons-
truídas tabelas de freqüência e utilizados os testes do 
qui-quadrado, Fisher, ANOVA e teste T de acordo com 
as características da informação. Posteriormente a essa 
etapa, foram selecionadas as variáveis mais expressivas 
das diferenças entre os grupos para a realização de 
análise fatorial discriminante por meio do programa 
Minitab13 (2006), versão 14.
A partir da análise das variáveis e com base no marco 
teórico adotado, foram selecionadas as mais represen-
tativas e que melhor caracterizassem (p<0,05 no teste 
do qui-quadrado ou de Fisher) os diferenciais entre as 
comunidades (Tabela 1). Posteriormente, foi realizada 
uma análise fatorial discriminante com o objetivo de ve-
rifi car se as três comunidades estudadas eram realmente 
distintas entre si. Essa análise permitiu verifi car quais, 
entre as variáveis estudadas mais caracterizavam ou 
discriminavam esses grupos. Valores acima de 70% 
são considerados satisfatórios.
Previamente ao trabalho nas três áreas, a equipe de 
pesquisa se reuniu com representantes das comunidades 
a Corrêa AMS, Escamilla RP, Maranha LK, Sampaio MFA, Yuyama L, Alencar FL, et al. [In] Segurança alimentar no Brasil: validação de 
metodologia para acompanhamento e avaliação. Campinas: Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP; 2003. [relatório técnico]. [citado 
2006 out 12]. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/validacao_brasil1.pdf
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e do setor saúde local para planejar suas atividades. 
Foram desenvolvidas ações educativas em escolas e 
com grupos organizados. Ao fi nal dos trabalhos foram 
realizadas reuniões para discussão dos resultados com 
as famílias do estudo.
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Federal de Minas Gerais.
RESULTADOS
As características sociodemográficas e familiares 
das três comunidades pesquisadas eram semelhantes 
(p>0,05), em relação a: idade e sexo, escolaridade e 
conformação das famílias (maioria nuclear – chefe, 
cônjuge e os fi lhos). Estas semelhanças contribuem na 
comparação entre os grupos.
A segurança alimentar foi diferente entre as três co-
munidades, como pode ser observado na Tabela 2. Os 
bóias-frias enfrentam uma situação mais crítica se com-
parada às famílias acampadas e assentadas do MST.
Em relação ao apoio governamental, seja na forma 
de bolsas, seja outro benefício, somente 20,1% dos 
acampados recebiam a cesta básica, sendo a bolsa es-
cola o auxílio mais presente no assentamento (14,8%), 
enquanto a bolsa família foi mais recebida no bairro de 
bóias-frias (4,8%). A oferta de trabalho para as famílias 
bóias-frias limitava-se, de maneira geral, a apenas seis 
meses ao ano, fazendo que as famílias tivessem renda 
variável e baixa.
A maioria das famílias de bóias-frias (90%) gostaria 
de mudar de ocupação. As alternativas pretendidas 
incluíam de “qualquer outro” (29,2%) até “operador de 
máquinas” (13,9%), “trabalhar em fazendas” (8,3%) e 
outras opções consideradas “mais tranqüilas”. Entre o 
que havia de pior no trabalho estava a hora de acordar 
(44,52%), o deslocamento (19,5%), a comida, os danos 
à saúde, o cansaço e a “exploração” (14,3%). Essas 
condições chegavam a situações extremas. Os relatos 
incluem até quatro horas de tempo gasto para chegar ao 
local de trabalho diariamente, fazendo que muitos saís-
sem de casa no início da madrugada. Os trabalhadores 
chegavam a viajar mais de 130 km para as fazendas, 
com tempo de deslocamento médio de três horas. Isso 
implicava difi culdades na conservação de seu alimen-
to, como também contribuía para as reclamações de 
cansaço e de danos à saúde.
Mais da metade das famílias do assentamento (57,7%) 
conseguia viver apenas da produção do lote, plantando 
mandioca (96,2%), arroz (92,3%), cana-de-açúcar 
(84,6%), milho (65,4%), feijão (53,8%), frutas (73,1%), 
hortaliças (69,2%) e amendoim (30,8%) o que as dife-
renciavam dos acampados e bóias-frias. Basicamente, 
toda a produção era direcionada ao sustento da família, 
quase não havendo excedentes. Os assentados desen-
volviam poucas atividades cooperadas, existindo alguns 
exemplos de cooperação entre vizinhos e parentes 
(19,2%). Algumas das famílias (42,3%) trabalhavam 
também em fazendas para complementar a renda.
Mesmo com todas as difi culdades do acampamento, 
22,1% das famílias conseguiam retirar seu sustento 
da terra. As culturas preferidas estavam ligadas a sua 
auto-sustentação como o milho (64,2%), mandioca e 
hortaliças (62,1%), seguidos pelo arroz (32,6%), frutas 
(28,4%), amendoim (22,1%) e cana-de-açúcar (14,7%). 
Assim como no assentamento, 21,1% dos acampados 
realizavam atividades cooperadas com seus vizinhos. 
Não havia excedentes na produção e boa parte das 
famílias também tinha de trabalhar como bóias-frias 
em fazendas (36,1%), ou buscava trabalho temporário 
na cidade (9%) para obter renda.
Tabela 1. Variáveis selecionadas para a análise fatorial discriminante das três comunidades estudadas. Unaí, MG, 2005.
Grupo temático Variável
Características sociodemográfi cas e familiares Origem urbana ou rural
Condições de vida
Segurança alimentar A comida acabou nos últimos três meses
Saneamento Presença de água encanada dentro de casa
Crédito Acesso a políticas de crédito (agrícola e etc)
Organização comunitária Participação em organização ou entidade comunitária
Condições de produção e trabalho
Exposição a agrotóxicos Utilização de agrotóxicos no trabalho
Produção animal Não cria animais de produção
Serviços de saúde 
Ações para que o SUS atenda as necessidades de 
saúde da família ou comunidade 
Reinvindicar melhorias, pressionar o governo e organização.
Condições de saúde 
Fatores que faltam para se ter boa saúde Acesso e melhoria dos serviços de saúde
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Para o cumprimento do papel do SUS, as famílias as-
sentadas e acampadas consideraram importante garantir 
o acesso aos serviços de saúde, bem como o transporte 
necessário. A necessidade do acesso foi mais citada no 
acampamento (67,7%) enquanto que no bairro de bóias-
frias, onde há um posto de saúde local, o acesso não foi 
mencionado. Para a maior parte das famílias do MST 
(assentamento 57,7%), a única forma do SUS atender 
suas necessidades é após reinvidicações e pressões 
sobre o governo.
A maior parcela das famílias pertencentes ao assen-
tamento e acampamento considerava-se inserida em 
uma forma de organização comunitária (65,4% e 
61,1% respectivamente). Já as famílias dos bóias-frias 
apresentaram um grau de organização comunitária 
inferior (25%).
Por meio da análise fatorial discriminante, as três co-
munidades apresentaram percentual geral de 89% de 
classifi cação correta, com apenas 21 famílias que não 
exibiram as características típicas de seu próprio grupo, 
de um total de 189 famílias analisadas. Das 202 famílias 
entrevistadas, 13 foram excluídas do modelo por não 
apresentarem informações completas. As famílias dos 
trabalhadores bóias-frias obtiveram o melhor índice de 
adequação à classifi cação com 96%, seguida de 86% do 
acampamento e 76% do assentamento (Tabela 3).
As variáveis que melhor caracterizaram as famílias as-
sentadas foram o acesso ao crédito, a criação de animais 
de produção, a disponibilidade de comida nos últimos 
três meses, a origem rural, a necessidade de um melhor 
acesso aos serviços de saúde e a ausência de água enca-
nada em casa. No outro extremo, estavam as famílias de 
bóias-frias, diferenciadas pela utilização de agrotóxicos 
no trabalho, não criação de animais de produção, pre-
sença de água encanada e baixa participação e organi-
zação comunitária. Os acampados exibiram um nível 
intermediário, com maioria de origem urbana, elevada 
participação e organização comunitária, baixa utilização 
de agrotóxicos e acesso a crédito (Tabela 4).
DISCUSSÃO
A realização de inferências sobre as relações entre 
desenvolvimento socioeconômico, saúde e segurança 
alimentar é uma questão difícil e complexa, que ocorre 
em função dos múltiplos determinantes associados 
às defi ciências nutricionais. Os problemas principais 
enfrentados estão relacionados à difi culdade de se con-
trolar todas as variáveis que possuem papel relevante na 
questão e na escolha do desenho epidemiológico mais 
adequado para a realização das inferências.
As melhores condições de segurança alimentar e de 
produção animal somados a um nível elevado de organi-
zação comunitária e capacidade de reivindicação foram 
atributos positivos da população do MST. Isso mostra o 
potencial desse grupo para contribuir na implementação 
de uma ampla e participativa política de reforma agrária. 
Entretanto, a falta de domicílios com água encanada e 
de acesso qualifi cado aos serviços de saúde signifi caram 
desvantagens associadas às limitações das políticas pú-
blicas de saúde e de saneamento ainda não superadas, o 
Tabela 2. Disponibilidade de alimento nos últimos três meses 
entre as famílias estudadas. Unaí, MG, 2005.
Comunidade
Falta de alimento nos últimos três meses
Sim Não Não sabe Total
n % n % n %
Assentamento 3 11,5 23 88,5 - 26
Acampamento 21 22,1 73 76,8 1 1,1 95
Bairro de 
bóias-frias
32* 39,5 49* 60,5 - 81
Total 56 27,7 145 71,8 1 0,5 202
* p<0,05 tomando o assentamento como base de 
comparação
Tabela 3. Classifi cação da análise discriminante segundo 
comunidade de residência e variáveis selecionadas. Unaí, 
MG, 2005.








Assentamento 19 8 0
Acampamento 6 76 3
Bairro de bóias-frias 0 4 73
Total 25 88 76
Classifi cação correta 19 76 73
Proporção 0,76 0,86 0,96
Tabela 4. Função discriminante linear segundo comunidade 
de residência e variáveis selecionadas para as três 








Constante -6,95 -3,92 -9,88
Origem urbana ou rural 0,12 3,86 2,49
Presença de água 
encanada dentro de casa 
0,93 1,69 5,29




A comida acabou nos 
últimos três meses 
1,32 1,40 3,54
Reinvindicar melhorias 





Não cria animais de 
produção 
0,99 2,20 6,04
Acesso e melhoria dos 
serviços de saúde 
2,56 1,98 1,163
* Categorização das variáveis: 1= presença do fator 
0=ausência
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que também foi apontado por vários autores (Schimidt 
et al15 1998, Leite et al8 2004, UnBa 2001).
Os achados do presente estudo relativos à maior insegu-
rança alimentar entre os bóias-frias se comparados aos 
assentados se assemelham a outros estudos (Victora20,21 
1983 e 1986, Lira et al9 1985, Romani & Amigo14 1986, 
Ferreira et al6 1997, Brentlinger et al3 1999, Veiga & 
Burlandy19 2001, Castro et al5 2004). Esses estudos 
apontaram que a propriedade dos meios de produção, 
no caso entendida como a posse da terra, está associada 
a um melhor estado nutricional das crianças. Leite et 
al8 (2004) também observaram que o acesso a terra e à 
possibilidade de plantio para o consumo parece levar a 
uma melhoria nas condições de alimentação das pessoas 
que antes viviam de trabalho temporário ou de outras 
formas de trabalho instáveis. A análise da geração de 
renda levando em conta a renda de autoconsumo e a mo-
netária mostrou que, mesmo com valores limitados, as 
famílias garantiram a segurança alimentar. Além desse 
fator, Leite et al8 (2004) encontraram uma média geral 
de 90% de melhora nas condições de vida das famílias 
após serem assentadas nas principais “manchas” de 
assentamentos do País.
Os dados encontrados relativos à insegurança alimentar 
entre bóias-frias foram também observados por Silva16 
(1999) no interior de São Paulo. Também, ao estudarem 
o quadro alimentar semanal de famílias bóias-frias na 
Zona Canavieira da Paraíba, Moreira & Watanabe12 
(2006) notaram um padrão alimentar precário em pro-
teínas, concentrando-se o maior consumo em cereais e 
derivados. Boa parte dessas famílias utilizavam mais de 
50% do salário familiar com a alimentação.
Alguns resultados podem contribuir na explicação 
do maior quadro de insegurança alimentar entre os 
bóias-frias. Um aspecto importante é a falta de trabalho 
durante os 12 meses do ano. Os períodos sem traba-
lho fazem com que os bóias-frias adquiram dívidas 
de várias formas, desde as tarifas públicas de água e 
luz, até nos armazéns que vendem alimentos e outros 
insumos para a manutenção diária. A bolsa família, 
que poderia ser uma solução temporária para esse 
problema, não tem coberto essa população de forma 
adequada. Tais programas sociais são caracterizados 
pela distribuição de alimentos ou pela transferência 
de renda mediante condicionalidades relacionadas ao 
reforço do exercício de direitos sociais básicos nas áreas 
de saúde (cartão de vacinação da criança atualizado) 
e educação (crianças matriculadas na escola), que be-
nefi ciam famílias em condições de pobreza. Segundo 
informações da área social da Prefeitura Municipal de 
Unaí, os baixos índices de cobertura dessa bolsa para 
as famílias bóias-frias estão associados ao Índice de 
Desenvolvimento Humano municipal, que é maior que 
outras regiões como o Vale do Jequitinhonha, fazendo 
com que o repasse do governo federal priorize essas 
áreas. Outro aspecto é que recebem o benefício de forma 
inconstante: o fato de muitos bóias-frias estarem com a 
carteira assinada os retiram da população benefi ciária, 
mas quando estão desempregados, ao entrar na “fi la” 
para receber o benefício, vão para o fi nal.
A produção animal desenvolvida pelas famílias assenta-
das foi uma característica marcante também observada 
em outros estudos em assentamentos (Leite et al8 2004). 
Mesmo que voltada basicamente para o autoconsumo, 
este tipo de produção contribui para a elevação da renda 
familiar e para a melhora da segurança alimentar.b
Os bóias-frias diferenciam-se positivamente apenas no 
acesso ao saneamento e aos serviços de saúde, devido 
às maiores facilidades encontradas no desenvolvimento 
dessas políticas na zona urbana se comparada com a 
rural. Entretanto, a alta exposição aos agrotóxicos, o 
alto índice de insegurança alimentar e o baixo nível 
de organização política também os fazem diferentes 
da população do MST estudada. Esses atributos ne-
gativos são expressivos das conseqüências do modelo 
de produção de grande escala baseado na monocultura, 
analisados também por outros autores (Alessi & Na-
varro1 1997, Silva16 1999, Castro4 2003, Miranda11 et 
al 2007, Soares & Porto17 2007).
Apesar de não terem acesso à maioria das políticas e 
serviços públicos, as famílias assentadas e acampadas do 
MST possuíam nível de organização política bem supe-
rior ao dos bóias-frias. A sua forte ação política reivin-
dicatória tem possibilitado diminuir alguns diferenciais 
como o acesso à educação e aos créditos governamentais 
como observado também por outros autores.c
Essas constatações remetem a uma refl exão sobre o 
projeto de desenvolvimento do Brasil. Tido como o 
grande carro de força da economia brasileira e respon-
sável por 40% do volume total exportado pelo País, 
o denominado “agronegócio” brasileiro não tem sido 
avaliado nos seus impactos na saúde (trabalhadores, 
famílias e comunidades) e nos ecossistemas. Por outro 
lado, os resultados da Reforma Agrária em termos das 
condições de vida e saúde dos benefi ciados podem 
justifi car a necessidade de implementação de um amplo 
Programa de Reforma Agrária no Brasil.
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